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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Afonso Henrique Martins foi reprovado, em 1994, na 3ª série do segundo grau, em curso estruturado nos termos do inciso III, do artigo 7°, da Deliberação CEE n° 29/82, no Colégio de Aplicação Pio XII, em Campinas, sob a jurisdição da 1ª Delegacia de Ensino, Campinas.

De acordo com o Regimento da escola, o aluno estaria retido na série: perdeu o direito à recuperação em dois componentes curriculares, por faltas e aproveitamento insuficiente: Química e Matemática, mas foi submetido a recuperação em outros cinco componentes curriculares: Língua Portuguesa, Língua Inglesa, Física, Biologia, Leitura e Produção de Textos, ficando reprovado em Física, Biologia e Leitura e Produção de Textos.

Prestando o exame vestibular, logrou aprovação no Curso de Filosofia na USP, período vespertino que cursou em 1995, por força de mandado concedido pelo Meritíssimo Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Campinas, São Paulo.

Nos termos da Deliberação CEE n° 03/91, o aluno requereu ao Colégio Pio XII, em 23-12-94, reprovação em Matemática, Física, Química, Biologia e Leitura e Produção de Textos. Recorreu então à 1ª DE de Campinas. A Comissão de Supervisores, apontando o paradoxo de retenção no 2° grau versus aprovação em vestibular da USP e, tecendo considerações sobre o papel da escola, do processo ensino-aprendizagem e da Educação no mundo atual, e apontando ainda que o encaminhamento do aluno à recuperação contrariava os artigos n° 92 e 95 do Regimento Escolar pois ele já estaria retido na série, conclui pela impossibilidade legal de resolver o caso no âmbito daquela Delegacia de Ensino.

Remete, então o expediente a este Colegiado, para decisão quanto à possibilidade de aprovação do aluno na 3ª série do 2° grau.

O processo foi analisado pelo Conselheiro Pedro Salomão José Kassab que considerando que:

a) não foi o interessado que recorreu ao Conselho Estadual de Educação, mas, sim a Delegacia de Ensino, que não emitiu parecer conclusivo sobre o assunto, como é de sua competência, e não aponta ilegalidades;

b) a avaliação é prerrogativa da escola, devendo ser cumprida as normas regimentais;

c) a aprovação no concurso vestibular não substitui a conclusão do 2° grau, conclui pelo não acolhimento ao recurso em apreço, consoante o exarado no Parecer CEE n° 607/95.

Em 20-11-95, o interessado recorre ao Conselho Estadual de Educação, apontando ilegalidade no processo de retenção pelo fato de a escola tê-lo remetido à recuperação quando, pelo regimento, já estaria retido, o que lhe causou “falsa expectativa.”

Datado de 19-11-95, quando da notificação do recurso impetrado junto à 1ª DE, o aluno apresenta a este Colegiado reflexões sobre o Estado de Direito, legalidade, legitimidade, arquindo se “é legítimo, por força desta lei, segundo a qual foi julgado o caso e emitindo o indeferimento, impedir que um estudante universitário de filosofia possa dar continuidade aos seus estudos....”

Em 05-12-95, a Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici, no Parecer CEE n° 824/95 analisa o recurso do aluno e reiterando o já expresso no Parecer CEE n° 607/95, de que: “a classificação em vestibular a Universidade não substitui a necessidade de conclusão do 2° grau, e que nenhum argumento relevante é acrescentado pelo aluno ao expediente, conclui pelo indeferimento do pedido de reconsideração, mantendo-o retido na 3ª série do 2° grau em 1994.”

Em 15-12-95 o aluno interpõe ao Conselho Estadual de Educação argumentação suplementar subsidiando seus argumentos de 19 e 20-11-95, em que aponta como fatos geradores de ilegalidade:

a) o processo de recuperação estar em desacordo com o Regimento;

b) as notas de Física e Biologia, do processo de recuperação serem suficientes para aprovação;

c) as faltas as aulas poderiam ser “anistiadas” por estar em atividades do Grêmio.

1.2 APRECIAÇÃO

Versam os autos sobre apresentação do aluno Afonso Henrique Martins Luz dirigido ao Conselho Estadual de Educação, em que apresenta argumentação suplementar a apontada, buscando demonstrar ilegalidade no processo de avaliação da 3ª série do 2° grau do Colégio de Aplicação Pio XII – Campinas/PUCCAMP. Pretende também que seja considerado concluído o 2° grau, por estar cursando o 3° grau de ensino.

O caso em questão já mereceu análise deste Colegiado, demonstrada nos Pareceres CEE nos 607/95 e 824/95.

A análise do mérito permite apontar:

- de fato, pelas normas regimentais, o aluno estava retido na série, em Matemática e Química, disciplinas em que não foi submetido à recuperação. Entretanto, foi encaminhado à recuperação em outros cinco componentes curriculares, permanecendo ainda retido em Física, Biologia e Leitura e Produção de Textos. A Delegacia de Ensino pondera, em fls. 26, que tal atitude foi gerada pela interpretação que a escola faz do Regimento, de que oferecendo regime de dependência em até duas disciplinas, o aluno promovido nas demais em recuperação poderia ser aprovado, com dependência;

- se houver ilegalidade no processo, ela se constituiu em favor do aluno, na medida em que a escola ainda lhe permitiu recuperação e possibilidade de cursar apenas as disciplinas em dependência, nos termos da Deliberação CEE n° 04/74.

Quanto a faltar para se desempenhar das funções extra-classe não há justificativa que ampare sua “displicência escolar”.

Ademais, como presidente do Grêmio, o aluno tinha mais até do que os colegas, obrigação de conhecer as normas regimentais a que estava submisso enquanto aluno da escola, até mesmo para poder orientar os seus colegas.

Quanto às notas em Biologia e Física que alega serem suficientes para a aprovação, não é o que se observa, no cálculo final: respectivamente, notas 4.8 e 4.2.

Em que pesem as declarações dos professores de que o desconhecimento dos conteúdos que conduziram à reprovação no 2° grau eram importantes para o vestibular, e o paradoxo gerado  por sua aprovação nesse exame, podemos aduzir citando novamente o contido no Parecer CEE n° 522/89 da nobre Conselheira Maria Auxiliadora Albergaria P. Ravelli, retomado no Parecer CEE n° 607/95, do nobre Conselheiro Pedro Salomão José Kassab: “A aprovação em vestibular não substitui a conclusão do 2° grau, que é condição básica para ingresso nos cursos superiores. O curso de 2° grau tem objetivos de formação educacional que ultrapassam a aprovação em exame vestibular. Se assim não fosse bastaria, apenas, a freqüência aos ‘cursinhos preparatórios’ para ingresso nos cursos superiores. Assim, não há elementos novos que justifiquem a retificação dos Pareceres CEE nos 607/95 e 824/95.

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto e nos termos deste Parecer, deixa-se de acolher o pedido de Afonso Henrique Martins Luz, pois, além do Parecer de que foi objeto, aprovado nesta Câmara e no Plenário, já foi também objeto de pedido anterior de reconsideração, igualmente, apreciado na Câmara e no Plenário, o que elimina a possibilidade de se alterarem os dois Pareceres anteriores, que, portanto, se mantêm.

São Paulo, 28 de fevereiro de 1996.

a) Consª.  Sonia Teresinha de Sousa Penin

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do Segundo Grau adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. Os Conselheiros Pedro Salomão José Kassab e Sonia Aparecida Romeu Alcici declararam-se impedidos de votar.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, André Alvino Guimarães Caetano, Pedro Salomão José Kassab, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Câmara do Ensino do Segundo Grau, em 28 de fevereiro de 1996.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

          Presidente da CESG

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto da Relatora.

Os Conselheiros Pedro Salomão José Kassab, Neide Cruz e Francisco Aparecido Cordão declararam-se impedidos de votar, nos termos do Artigo 36 da Deliberação CEE n° 17/73.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de março de 1996.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

Presidente
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